GUIA DA RELAGCAO MEDICO-PACIENTE
Juramento do Médico (Declaracédo de Genebra*)

No momento de me tornar

um profissional médico:

Prometo solenemente dedicar a minha

vida a servigo da Humanidade.

Darei aos meus Mestres o respeito e o reconhecimento que lhes sdo devidos.

Exercerei a minha arte com consciéncia e dignidade.

A saude do meu paciente serd minha primeira preocupagao.

Mesmo apds a morte do paciente, respeitarei os segredos que a mim foram confiados.

Manterei, por todos 0os meios ao meu alcance, a honra da profisséo médica.

Os meus colegas médicos serdo meus irmaos.

Nao deixarei de exercer meu dever de tratar o paciente em funcao de idade, doenca, deficiéncia, crenca religiosa,
origem étnica, sexo, nacionalidade, filiagao politico-partidaria, raca, orientagdo sexual, condi¢cdes sociais ou
econdmicas.

Terei respeito absoluto pela vida humana e jamais farei uso dos meus conhecimentos médicos contra as leis da
Humanidade.

Faco essas promessas solenemente, livremente e sob a minha honra.

* Adotada em 1948 e revista em 1994 pela Assembléia Geral da Associacao Médica Mundial

Apresentacéao

O Conselho Regional de Medicina do Estado de S&o Paulo apresenta, nesta publicacdo, uma abordagem realista
e objetiva dos problemas que envolvem a relagdo entre médicos e pacientes. Nao so a relevancia e as
dificuldades do ato médico em si (a consulta, o exame, o procedimento, a cirurgia) sdo tratadas aqui, mas também
0 universo de trabalho da Medicina, suas regras e compromissos, limitacdes, erros e acertos.

Com esta abordagem, o Conselho exerce sua competéncia legal de fiscalizar o exercicio profissional e promover a
pratica da ética médica. Ao mesmo tempo, age como 6rgao comprometido com a defesa dos direitos dos
cidaddos, com a valorizagdo profissional e com o atendimento médico humanizado e de boa qualidade. A
Medicina nunca esteve tao preparada para eliminar sofrimentos e salvar vidas. Os avancos da ciéncia e da
tecnologia tém levado as pessoas a viverem cada vez mais e melhor.

Existe hoje, portanto, uma enorme expectativa de que a Medicina possa resolver tudo. Mesmo que as conquistas
cientificas sejam velozes e promissoras, ainda faltam respostas para muitas situacoes.

Se, por um lado, dominamos exames precisos e procedimentos complexos, realizamos transplantes e deciframos
genes, por outro temos, por vezes, deixado de lado aspectos elementares da relacdo humana. J4 a auséncia de
politicas publicas eficazes, a deterioracdo dos servigos de saude e das relacdes de trabalho, as deficiéncias do
ensino médico, dentre outros fatores, geram problemas que poderiam ser evitados.

Felizmente, a sociedade exerce cada vez mais a cidadania, avanca na tomada de consciéncia de seus direitos e
passa a exigir melhor atendimento em saude, atencédo digna e justica. Os Conselhos de Medicina, por sua vez,
s8o hoje instituicdes abertas e comprometidas com os anseios da populagéo.

Este Guia da Relacdo Médico Paciente pretende justamente contribuir para o convivio humano baseado na
confiancga, no didlogo franco e no respeito mutuo, objetivo que vai além das relacdes profissionais.
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1. O que melhoraarelagcdo médico-paciente
Por parte do médico:

- Prestar um atendimento humanizado, marcado pelo bom relacionamento pessoal e pela dedicacdo de tempo
e atencdo necessarios.

- Saber ouvir o paciente, esclarecendo duvidas e compreendendo suas expectativas, com registro adequado de
todas as informagdes no prontuario.

- Explicar detalhadamente, de forma simples e objetiva, o diagndstico e o tratamento para que o paciente
entenda claramente a doenca, os beneficios do tratamento e também as possiveis complicacdes e progndésticos.

- Ap6s o devido esclarecimento, deixar que o paciente escolha o tratamento sempre que existir mais de uma
alternativa. Ao prescrever medicamentos, dar a op¢éo do genérico, sempre que possivel.

- Atualizar-se constantemente por meio de participacdo em congressos, estudo de publicacBes especializadas,
cursos, reunides clinicas, féruns de discussao na internet etc.

- Ter consciéncia dos limites da Medicina e falar a verdade para o paciente diante da inexisténcia ou pouca
eficacia de um tratamento.

- Estar disponivel nas situacdes de urgéncia, sabendo que essa disponibilidade requer administracao flexivel
das atividades.

- Indicar o paciente a outro médico sempre que o tratamento exigir conhecimentos que ndo sejam de sua
especialidade ou capacidade, ou quando ocorrer problemas que comprometam a relagcdo médico-paciente.

- Reforcar a luta das entidades representativas da classe médica (Conselhos, Sindicatos e Associagfes)
prestando informacdes sobre condi¢des precérias de trabalho e de remuneragéo e participando dos movimentos e
acoes coletivas.

Por parte do paciente:

- Lembrar-se de que, como qualquer outro ser humano, o médico tem virtudes e defeitos, observando que o
trabalho médico é uma atividade naturalmente desgastante.

- Considerar cada médico principalmente por suas qualidades, lembrando que em todas as areas existem bons
e maus profissionais. Ter claro que o julgamento de toda a classe médica por conta de um mau médico nao faz
sentido.

- Na&o exigir o impossivel do médico, que s6 pode oferecer o que a ciéncia e a Medicina desenvolveram. Da
mesma forma, jamais culpar o médico pela doenca.

- Respeitar a autonomia profissional e os limites de atua¢do do médico. Ele ndo pode ser responsabilizado, por
exemplo, por todas as falhas dos servigcos de saude, muitas vezes sucateado por seus gestores. Nesse sentido, é
direito do paciente denunciar e reivindicar para que o Estado cumpra sua obrigagdo. Existem érgéos competentes
para isso, como os Conselhos de Saude e o Ministério Publico, além da direcdo dos préprios servigos.

- Nao exigir dos médicos exames e medicamentos desnecessarios, lembrando que o sucesso do tratamento
esta muito mais na relacao de confianca que se pode estabelecer com o médico.

- Seguir as prescri¢cbes médicas (recomendacgdes, dosagens, horarios etc.) e evitar a automedicacao.

- Ter consciéncia dos seus direitos (tratados a seguir).

2. Os direitos do paciente

Abandono

Ap6s iniciado o tratamento o médico ndo pode abandonar o paciente, a ndo ser que tenham ocorrido fatos que
comprometam a relacéo médico-paciente e o desempenho profissional e desde que assegurada a continuidade na
assisténcia prestada.

Acompanhante

O paciente tem o direito de ser acompanhado por pessoa por ele indicada, se assim desejar, nas consultas,
internacdes, exames pré-natais e no momento do parto; receber do profissional adequado, presente no local,
auxilio imediato e oportuno para a melhoria do conforto e bem-estar.

Alta

O médico pode negar-se a conceder alta a paciente sob seus cuidados quando considerar que isso pode
acarretar-lhe risco de vida. Se o paciente ou familiares decidirem pela alta sem parecer favoravel do médico,
devem responsabilizar-se por escrito. Nesse caso, 0 médico tem o direito de passar o0 caso para outro profissional
indicado ou aceito pelo paciente ou familia.



Anestesia
Receber anestesia em todas as situag@es indicadas. Recusar tratamentos dolorosos ou extraordinarios para tentar
prolongar a vida.

Atendimento digno

O paciente tem direito a um atendimento digno, atencioso e respeitoso, sendo identificado e tratado pelo nome ou
sobrenome. O paciente ndo pode ser identificado ou tratado por nimeros, cédigos, ou de modo genérico,
desrespeitoso ou preconceituoso.

Autonomia
Consentir ou recusar, de forma livre, voluntaria e esclarecida, com adequada informagé&o, procedimentos
diagndsticos ou terapéuticos a serem nele realizados.

Crianca
A crianca, ao ser internada, ter4 em seu prontuario a relacéo das pessoas que poderdo acompanha-la
integralmente durante o periodo de internacéo.

Exames
E vedada a realizacdo de exames compulsorios, sem autorizacdo do paciente, como condi¢do necessaria para
internacao hospitalar, exames pré-admissionais ou periddicos e ainda em estabelecimentos prisionais e de ensino.

Gravacéo
O paciente tem o direito de gravar a consulta, caso tenha dificuldade em assimilar as informagfes necessarias
para seguir determinado tratamento.

Identificacdo
Poder identificar as pessoas responsaveis direta e indiretamente por sua assisténcia, por meio de crachas visiveis,
legiveis e que contenham o nome completo, a fungéo e o cargo do profissional, assim como o nome da institui¢ao.

Informacéo

O paciente deve receber informacdes claras, objetivas e compreensiveis sobre hipéteses diagnosticas;
diagnésticos realizados; exames solicitados; a¢des terapéuticas, riscos, beneficios e inconvenientes das medidas
propostas e duracéo prevista do tratamento. No caso de procedimentos diagndsticos e terapéuticos invasivos,
deve ser informado sobre a necessidade ou ndo de anestesia; o tipo de anestesia a ser aplicada; o instrumental a
ser utilizado; as partes do corpo afetadas; os efeitos colaterais; 0s riscos e as consequéncias indesejaveis e a
duracéo esperada do procedimento; 0s exames e as condutas a que sera submetido; a finalidade dos materiais
coletados para exame; as alternativas de diagndsticos e terapéuticas existentes, no servico onde esta sendo
realizado o atendimento ou em outros servicos, além do que mais julgar necessario.

Medicacéao

Ter anotado no prontuario, principalmente se estiver inconsciente durante o atendimento, todas as medicagoes,
com dosagens utilizadas; e registro da quantidade de sangue recebida e dos dados que permitam identificar a sua
origem, sorologias efetuadas e prazo de validade.

Morte
O paciente tem o direito de optar pelo local de morte (conforme Lei Estadual valida para os hospitais do Estado de
S&o Paulo).

Pesquisa

Ser prévia e expressamente informado, quando o tratamento proposto for experimental ou fizer parte de pesquisa,
que deve seguir rigorosamente as normas regulamentadoras de experimentos com seres humanos no pais e ser
aprovada pelo Comité de Etica em Pesquisa (CEP) do hospital ou instituicao.

Prontuario

Ter acesso, a qualquer momento, ao seu prontuario médico, recebendo por escrito o diagndstico e o tratamento
indicado, com a identificacdo do nome do profissional e 0 nUmero de registro no 6rgéo de regulamentacéo e
controle da profissao.

Receituario

Receber as receitas com 0 nome genérico dos medicamentos prescritos, datilografadas ou em letra legivel, sem a
utilizacéo de cédigos ou abreviaturas, com o nome, assinatura do profissional e nimero de registro no érgao de
controle e regulamentacédo da profissao.



Recusa
O paciente pode desejar ndo ser informado do seu estado de saude, devendo indicar quem deve receber a
informacédo em seu lugar.

Respeito

Ter assegurado, durante as consultas, internacgdes, procedimentos diagndsticos e terapéuticos, a satisfacdo de
necessidades, a integridade fisica, a privacidade, a individualidade, o respeito aos valores éticos e culturais, a
confidencialidade de toda e qualquer informacéo pessoal, e a seguranca do procedimento; ter um local digno e
adequado para o atendimento; receber ou recusar assisténcia moral, psicolédgica, social ou religiosa.

Sangue
Conhecer a procedéncia do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes de recebé-los, os carimbos que
atestaram origem, sorologias efetuadas e prazo de validade.

Segunda opinido
Direito de procurar uma segunda opinido ou parecer de um outro médico sobre o seu estado de saude.

Sigilo
Ter resguardado o segredo sobre dados pessoais, por meio da manutencéo do sigilo profissional, desde que nédo
acarrete riscos a terceiros ou a saude publica.

Fontes: Lei Estadual (S0 Paulo) N° 10.241, de 17/03/1999
Pareceres dos Conselhos de Medicina
Resolugdo N° 196/96 do Conselho Nacional de Saude

3. Os direitos do médico

- Exercer a Medicina sem ser discriminado por questdes de religido, raca, sexo, nacionalidade, cor, op¢ao
sexual, idade, condigdo social, opinido politica ou de qualquer outra natureza.

- Indicar o procedimento adequado ao paciente, observadas as praticas reconhecidamente aceitas e
respeitando as normas legais vigentes no pais.

- Apontar falhas nos regulamentos e normas das instituicbes em que trabalhe, quando as julgar indignas do
exercicio da profissao ou prejudiciais ao paciente, devendo dirigir-se, nesses casos, aos 6rgaos competentes e,
obrigatoriamente, & Comissao de Etica e ao Conselho Regional de Medicina de sua jurisdic&o.

- Recusar-se a exercer sua profissdo em instituicdo publica ou privada onde as condi¢bes de trabalho ndo
sejam dignas ou possam prejudicar o paciente.

- Suspender suas atividades, individual ou coletivamente, quando a instituicdo publica ou privada para a qual
trabalhe néo oferecer condicGes minimas para o exercicio profissional ou ndo o remunerar condignamente,
ressalvadas as situacdes de urgéncia e emergéncia, devendo comunicar imediatamente sua decisdo ao Conselho
Regional de Medicina.

- Internar e assistir seus pacientes em hospitais privados com ou sem carater filantrépico, ainda que néo faca
parte do seu corpo clinico, respeitadas as normas técnicas da instituicéo.

- Requerer desagravo publico ao Conselho Regional de Medicina quando atingido no exercicio de sua
profisséo.

- Dedicar ao paciente, quando trabalhar com relagdo de emprego, o tempo que sua experiéncia e capacidade
profissional recomendarem para o desempenho de sua atividade, evitando que o acimulo de encargos ou de
consultas prejudigue o paciente.

- Recusar a realizagdo de atos médicos que, embora permitidos por lei, sejam contrarios aos ditames de sua
consciéncia.

Fonte: Codigo de Etica Médica

Capitulo Il - Direitos do Médico - Artigos 20 a 28

4, Prontuario médico e consentimento do paciente

Dois instrumentos sao fundamentais para assegurar a boa relagédo entre médico e paciente: o prontuario médico e
o termo de consentimento livre e esclarecido do paciente.

Prontuario

O prontuario deve conter, de forma legivel, identificagédo do paciente; evolucdo médica diaria (no caso de
internagdo); evolugdes de enfermagem e de outros profissionais assistentes; exames laboratoriais, radiolégicos e
outros; raciocinio médico, hipéteses diagnésticas e diagnostico definitivo; conduta terapéutica, prescri¢cdes



médicas, descri¢bes cirdrgicas, fichas anestésicas, resumo de alta, fichas de atendimento ambulatorial e/ou
atendimento de urgéncia, folhas de observacao médica e boletins médicos.

O prontuério deve ser guardado por um periodo de pelo menos dez anos podendo, no final desse tempo, ser
armazenado em qualquer meio que possibilite sua reconstituicdo. O paciente tem direito de acesso ao prontuario.
Sem o consentimento do paciente, o médico nao podera revelar o conteldo de prontuario ou ficha médica, a ndo
ser por dever legal. Se o pedido for feito pelos familiares, serad necesséria a autorizacéo expressa do paciente.

No caso de 06bito, o laudo devera revelar o diagndstico, o procedimento do médico e a causa mortis. Para sua
eventual defesa judicial, 0 médico podera apresentar o prontuario médico a autoridade competente.

Consentimento livre e esclarecido

O médico tem o dever de informar ao paciente sobre os riscos do ato médico, dos procedimentos e das
consequéncias dos medicamentos que forem prescritos.

O termo de consentimento livre e esclarecido tem como finalidade formalizar ou documentar o0 médico e o paciente
sobre as conseqiiéncias e os riscos do ato médico. Pode ser realizado verbalmente, transcrito no prontuario ou
simplificado a termo em um documento.

O termo ndo pode ser imposto, ndo exclui nenhuma responsabilidade do médico e ndo tem valor para evitar
possivel pedido de indenizagdo futura. Deve ser apresentado em linguagem acessivel e simples e, apds o
entendimento, pode ser assinado pelo paciente e pelo médico, se a opcao for pelo documento escrito.

Né&o existe modelo de termo de consentimento, que deve ser elaborado pelas instituicdes de saude, submetido a
avaliacdo da Comisséo de Etica Médica e, quando necessério, ao préprio Conselho Regional de Medicina.

No caso de pesquisa clinica, envolvendo medicamento ou tratamento ainda em teste, 0 consentimento € rigoroso
e deve seguir as normas da Resolugdo n° 196/96 do Conselho Nacional de Saude. Nesse caso, médicos e
pacientes devem agir conforme determinacdo dos Comités de Etica em Pesquisa (CEP) da instituicao.

5. Problemas no atendimento médico

Existe um compromisso muito especial assumido entre o médico e o paciente, independente da condicdo de
profissional liberal, autbnomo, ou prestador de servicos de um plano de saude, convénio, hospital ou servigo
publico. O médico compromete-se a oferecer ao paciente o melhor conhecimento, considerando que, a seu
alcance, existam 0s recursos necessarios para diagnostico e tratamento.

A Medicina, por lidar com o bem mais precioso, que é a vida, muitas vezes gera expectativa de resultados
infaliveis de tratamento e cura. Mas a pratica médica, como qualquer atividade humana, esta sujeita a erros,
obstaculos e dificuldades que muitas vezes séo imprevisiveis e incontrolaveis.

Alguns problemas no atendimento médico podem eventualmente resultar em danos a vida ou a saide do
paciente, seja pela agédo ou pela omissdo do médico. Quando ocorrem, esses problemas acontecem em situacdes
especificas, caracterizadas por impericia, imprudéncia ou negligéncia.

No primeiro caso, o da impericia, o médico pode cometer algum equivoco por desconhecimento, inexperiéncia,
falta de habilidade ou de observacao as normas técnicas. A imprudéncia, no exercicio da Medicina, é
caracterizada quando o profissional descuida, pratica uma acdo sem a devida cautela, por esquecimento, as
pressas ou de forma precipitada.

A acdo por omissdo, com desleixo ou falta de cuidado, como a néo prescri¢cao correta, ou assisténcia inadequada
ao paciente, é identificada como negligéncia do profissional. Essas situacGes que podem dar origem a processo
disciplinar nos Conselhos de Medicina ndo podem ser confundidas com procedimentos que fogem ao controle do
médico, a saber:

Resultado adverso

Quando o profissional empregou os recursos adequados obtendo resultados diferentes do pretendido. A
adversidade é decorrente de situacao incontrolavel, propria da evolugéo do caso ou quando ndo é possivel para a
ciéncia e para a Medicina prever quais pessoas, em quais situacoes, terdo esse resultado indesejado. O resultado
adverso, embora incontrolavel, muitas vezes pode ser contornavel pelo conhecimento cientifico e habilidade do
profissional.



Acidente imprevisivel

Pode acontecer durante o ato médico, em procedimentos de diagndstico ou de tratamento; pode estar ligado a
anomalias ou varia¢des, anatémicas ou funcionais, ou ao tipo de resposta do organismo do paciente. E dificil para
o leigo discernir, com clareza, o que seja acidente em procedimento médico, para se convencer de que nao se
trata de um erro.

Complicacéo

E o aparecimento de novo fendmeno no curso do tratamento, a exemplo de uma nova doenca que agrava o
quadro clinico. O paciente nem sempre encara como tal e, ocasionalmente, pode interpretar a situacdo como
decorrente da culpa do médico que, na visdo dele, paciente, poderia ter sido evitada. Um dos exemplos mais
comuns é a infeccao hospitalar, que independe da competéncia médica e ocorre mesmo nos servigos e hospitais
de melhor qualidade onde circulam portadores de diferentes patologias.

O que aumenta os riscos de problemas no atendimento médico?

- falta de recursos humanos, materiais e equipamentos nas unidades e servi¢os de saude;

- ndmero excessivo de pacientes e pouco tempo dedicado a cada um, seja na consulta ou na internacgéo;

- restricBes de coberturas, limitacdes de atendimentos e exames por arte dos planos privados de saude;

- mas condicbes de trabalho e de remuneracdo do médico; acimulo de empregos e atividades; aumento de
tensdo e estresse profissional; falta de tempo para se dedicar ao aprimoramento profissional,

- deficiéncias do ensino médico, assim como a autorizacdo de abertura e funcionamento de cursos de Medicina
sem as minimas condi¢des de formar bons médicos.

6. Condic8es de trabalho e remuneracgao

As mas condic¢des de trabalho e de remuneracéo dos profissionais de salde, incluindo os médicos, interferem na
qualidade do atendimento prestado a populacao, seja no setor publico ou privado. Os médicos hoje convivem, por
um lado, com o descaso governamental em relacdo as politicas sociais e de salde e, por outro, com a légica do
setor privado, que vé a Medicina como fonte de lucro.

Ao sucateamento de hospitais publicos, prontos-socorros e unidades de salude, onde faltam equipamentos,
recursos humanos, medicamentos e insumos basicos, somam-se as restricbes dos planos de saude, que muitas
vezes impedem o médico de lancar m&o de todos os recursos diagnésticos e terapéuticos em beneficio do
paciente.

Essa realidade jamais podera justificar a ma pratica médica e o descaso com o paciente, mas é hoje obstaculo ao
exercicio profissional. Por causa dos baixos salarios, a maioria dos médicos tem pelo menos dois empregos,
acumulo que aumenta o desgaste e 0 estresse ja inerentes a profisséo.

Nao é muito diferente a situacdo dos médicos conveniados a planos de saude. Muitas empresas, alegando os
custos impostos pela regulamentacgédo do setor, estdo descredenciando os médicos ou diminuindo-lhes os
honorarios, com valores congelados h& véarios anos. Portanto, torna-se prioridade a defesa de um sistema de
saude publico, gratuito e de qualidade, que atenda dignamente a populagéo e valorize os profissionais, bem como
um sistema privado que coloque o respeito a vida acima dos lucros.

7. O ensino médico

O Conselho Regional de Medicina do Estado de S&o Paulo, juntamente com outras entidades, vem alertando os
responsaveis pelas politicas de Educacéo e Salde do pais sobre os riscos da proliferacéo de escolas médicas
sem as minimas condic¢des de formar bons profissionais.

Quando o médico chega despreparado ao mercado de trabalho, pode colocar em risco a salude e até a vida do
paciente. Uma conduta médica inadequada é capaz de produzir danos irreversiveis, o que tem sido motivo de
processos éticos nos Conselhos de Medicina.

Alunos mal formados dificilmente conseguem entrar na residéncia médica. Sem essa necessaria especializacao,
sujeitam-se a péssimas condic¢des de salario e trabalho e, muitas vezes ocupam postos vitais, como 0s prontos-
socorros e unidades de saude de periferias, que mais necessitam de pessoal capacitado.

O Brasil ja conta com muitos médicos. Sao cerca de 200.000 em atividade no pais. A cada ano, 100 cursos de
Medicina formam cerca de 9.000 novos profissionais. S6 no Estado de Séo Paulo existem 23 Faculdades de



Medicina que formam cerca de 3.400 médicos por ano. Isso significa um médico para cada 504 habitantes, o que
€ um excesso. A Organiza¢do Mundial da Sadde preconiza um médico para cada 1.000 habitantes.

Outro problema do Brasil é a grande concentragdo de médicos nas capitais dos Estados, onde atuam 60% dos
profissionais. Falta uma politica de salde capaz de assegurar melhor atendimento & populacéo e levar os médicos
para o interior do pais.

Nos ultimos anos, uma avaliagao criteriosa feita em conjunto por entidades de médicos, alunos, professores e
escolas, demonstrou a méa qualidade do ensino médico em muitas faculdades.

Por isso, esta em curso uma profunda reformulacéo do ensino da Medicina, bem diferente do que prop&e o
governo federal. O Ministério da Educacao, além de aplicar o teste superficial do Provao, nada faz para impedir a
abertura ou para fechar cursos sem condi¢cfes de funcionamento.

Qualificar os professores, assegurar infra-estrutura e equipamentos adequados em hospitais-escola, preparar 0s
futuros médicos para a realidade de saude da populagédo, com énfase na humanizacgéo do atendimento, séo
algumas das medidas urgentes que precisam ser tomadas. Repudiar as concessfes de novos cursos de Medicina,
um negocio lucrativo nas maos dos empresarios da educagdo, mas um engodo aos seus futuros alunos e uma
afronta aos profissionais sérios e a populagdo, € uma urgéncia para a sociedade.

Também é preciso exigir do governo federal mais rigidez e transparéncia no processo de abertura e renovacao de
cursos de Medicina; e fazer valer a lei aprovada em 2001 pela Assembléia Legislativa do Estado de Sao Paulo,
gue confere aos Conselhos Estaduais de Saude e Educagéo — onde ha representantes da sociedade — poderes
para acompanhar o processo de criagdo, funcionamento e avaliagdo dos cursos de graduagdo na area da Saude.

8. Os meios de comunicacéao

Os meios de comunicacédo (radio, TV, jornais, revistas e internet) tém o papel fundamental de informar a
populacgédo sobre estilos de vida saudaveis, atendimentos em salide disponiveis, campanhas de salde publica,
avancos e descobertas da Medicina e da ciéncia. Mas também cabe a imprensa apontar as omissdes das
autoridades de saude, as deficiéncias dos servigos publicos e privados, os abusos dos planos de salide, os erros
de instituigbes e profissionais. Fundamentada, a denincia auxilia e agiliza a apuragdo dos fatos.

Por vezes, abordagens superficiais ou interpretagGes equivocadas criam falsas expectativas ou falso juizo de
valores. Em outras, a exposicao publica de pacientes e médicos, sobretudo quando se trata da suposicao de
problemas causados durante o atendimento, tende para o sensacionalismo. Todo médico tem o direito de dar
entrevistas sobre a sua atividade. Caso n&o se considere seguro ou especialista no assunto, deve indicar outro
colega, o responsével técnico da instituicdo onde trabalha ou entidade médica. Nos hospitais e servicos de saude,
geralmente € o diretor o responséavel por dar informagoes.

Toda informacao repassada deve ter o carater de esclarecer a populagdo ou prevenir problemas de saude. Pode
ser punido pelo Conselho Regional de Medicina o médico que divulgar informacgéo de forma sensacionalista,
promocional ou sem fundamento, no sentido de angariar clientela ou tirar vantagem financeira da situacdo. Outra
pratica condenavel é a divulgacdo de métodos e procedimentos que ndo tenham reconhecimento cientifico ou
aceitacdo das especialidades médicas.

Sem o consentimento expresso do paciente — ou da familia, se o paciente estiver inconsciente ou impedido por
outro motivo — o médico jamais podera falar sobre o estado de saude ou divulgar dados que identifiquem o caso
clinico. Muito menos pode autorizar a exibicdo de fotos ou transmissdo de imagens de pacientes em reportagens,
programas ou anuncios profissionais. Nos anuncios de clinicas, hospitais e outros estabelecimentos deverdo
sempre constar o nome do médico responsavel e o nimero de sua inscricdo no Conselho Regional de Medicina.

Quanto ao paciente, deve refletir bastante sobre as possiveis repercussdes em sua vida pessoal, antes de dar
depoimento ou autorizar a divulgagdo do caso ou uso da imagem. S&o proibidas consultas médicas, diagndstico
clinico, prescricao de medicamentos ou tratamento de doencas e problemas de salde por meio de internet,
programas de radio, TV ou outro meio de comunicacdo. A consulta pressupde didlogo, avaliacdo do estado fisico
e mental paciente, sendo necessério aconselhamento pessoal antes e depois de qualquer exame ou procedimento
médico. Também nao é recomendavel a compra de medicamentos ou produtos de salude a partir de anincios nos
meios de comunicacao.

9. Responsabilidade profissional



Em setembro de 2001, diversos Conselhos de Medicina do pais estiveram reunidos em Sao Paulo para tratar da
responsabilidade profissional do médico, nao s6 do ponto de vista ético, mas também civil e penal. Na ocasido da
exposicdo de diversos especialistas, em Medicina e Direito, destacaram-se:

Conduta médica

Os dois primeiros artigos do Cédigo de Etica Médica sintetizam a conduta ética do médico: “A medicina é uma
profissé@o a servico da salde do ser humano e da coletividade e deve ser exercida sem discriminagdo de qualquer
natureza” e “O alvo de toda a atencdo do médico € a salde do ser humano, em beneficio do qual devera agir com
0 maximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional.”

Diminuindo os problemas

Algumas das formas de diminuir os problemas de atendimento médico séo: reavaliar a multiplicagéo e a qualidade
das faculdades de Medicina; investir na formac¢ao humanistica e ética dos futuros profissionais; reforcar a
comunicacao e o diadlogo dos Conselhos de Medicina com a sociedade; rever as distor¢cdes da legislacdo dos
planos de salde, que limitam o exercicio da medicina e prejudicam o paciente; implementar o Sistema Unico de
Saulde e seus preceitos legais de universalidade e equidade.

Responsabilidade subsidiaria

Se o0 hospital esta credenciado e exerce atividade delegada pelo poder publico, o Estado deve responder por
problemas no atendimento médico. Deve haver responsabilidade subsidiaria nos casos dos médicos que estdo
ligados a planos de satde. O usuario ndo tem condigdes de discernir se esta contratando um bom profissional ou
ndo. Nesse caso, a operadora pode ser responsabilizada por eventuais danos juntamente com o médico.

Acdes e indenizagdes

O médico, na condicao de profissional, esta sujeito as sancdes da lei e os tribunais tém agido com prudéncia na
aplicacdo dessas sancdes. O consentimento informado para realizacdo de um procedimento médico ndo € um
salvo conduto para isentar o médico de responsabilidade e nem um estimulo para que o paciente obtenha uma
espécie de indenizagao futura. O paciente tem o direito de pedir indenizagdes moral e material ao mesmo tempo,
porque sdo cumulaveis. Nas ag¢es judiciais, se comprovada a culpa, 0 médico podera ser responsabilizado penal
(de forma dolosa ou culposa) e civilmente. E o fato de ter sido absolvido em uma al¢cada ndo impede a
condenacdo em outra.

Interdi¢&o profissional

E dever de médicos e servigos levar ao conhecimento do CRM casos de médicos que, por algum motivo, ndo
estdo em condi¢des de exercer a Medicina momentaneamente, seja por dependéncia quimica de alcool ou
drogas, seja por alguma doenca incapacitante, podendo comprometer a qualidade do atendimento médico. A
interdicdo do médico por um desses problemas n&o configura processo ético-disciplinar, mas um procedimento
administrativo. Os Conselhos devem incentivar a criacdo de uma rede de apoio a esses profissionais, visando-
acolhimento humanizado, indicacdo de tratamento adequado e posterior reintegracédo ao trabalho, conforme vem
fazendo o Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo.

Seguro contra ma-praxis

Devem ser motivo de preocupaca@o 0S seguros por ma-praxis ou seguros de responsabilidade civil, que fazem o
ressarcimento e cobrem as despesas de possiveis indeniza¢des que o médico venha a pagar diante de processos
na Justica.

Tal pratica interfere de forma negativa na relagdo médico-paciente, pois diminui o nivel de confianca e faz
aumentar os conflitos; eleva os custos dos servigos médicos; oferece uma protecéo aparente ao profissional e
incentiva a “industria das indenizacbes”.

A relacdo médico-paciente é pessoal, intima e deve ser baseada na confianca mitua, sentimento que pode deixar
de existir quando a opcéo € pelo seguro e pelo conflito. Se o0 médico assumir essa postura defensiva, enxergando
no paciente um potencial inimigo que pode processéa-lo, a relacdo de confianca muitua estara irremediavelmente
quebrada.

10. Denuncias e processos disciplinares

O Conselho Regional de Medicina do Estado de S&o Paulo atua na fiscalizacdo das condi¢es de trabalho, na
prevencao dos problemas no atendimento médico e na luta pela melhoria do ensino e da educagéo médica. Ao
mesmo tempo tem a prerrogativa legal de receber denuncias, apurar os fatos e julgar os profissionais.

Independentemente de processos na Justica o médico denunciado esté sujeito a apuracao da denuncia, que tem
duas fases.



A sindicancia (expediente) é a fase preliminar para averiguacao dos fatos denunciados, coleta de provas,
manifestagdo escrita ou audiéncia com os envolvidos. As sindicancias sé@o abertas a partir de denuncias
encaminhadas ao CRM ou por iniciativa do préprio Conselho. Se forem constatados indicios de infracao ética
passa-se a segunda fase, chamada de processo ético-disciplinar (PD). Instaurado o PD, segue-se a notificacdo do
acusado e a fase da instrucdo do processo, quando denunciante e denunciado tém iguais oportunidades de
apresentar provas de acusacéo e defesa, inclusive com a op¢éo da presenca de advogados.

O proximo passo é o julgamento, realizado pelas Camaras de Julgamento do CRM. Séo formadas por
conselheiros, que decidirdo pela inocéncia ou culpa do médico. O resultado deve ser homologado pelo Plenario de
Conselheiros do CRM.

Se culpado, o profissional recebera uma das cinco penas disciplinares aplicaveis, previstas em Lei, pela ordem de
gravidade: adverténcia confidencial em aviso reservado, censura confidencial em aviso reservado, censura
publica em publicacéo oficial, suspensao do exercicio profissional em até 30 dias e cassac¢do do exercicio
profissional. A cassacao precisa ser referendada pelo Conselho Federal de Medicina.

O CRM garante o sigilo processual e nenhum médico pode ser considerado culpado até transitada em julgado a
penalidade aplicada. Da mesma forma, o acusado tem amplo direito de defesa e do contraditério.

11. Ac¢des na Justica

Além da deniincia no Conselho Regional de Medicina, o paciente ou familiar insatisfeito com o atendimento, a
atuacé@o do médico ou com os resultados do tratamento, tem o direito de acionar o profissional na Justi¢a, nas
esferas criminal e civel. Entre os principais motivos das a¢des estdo o suposto erro meédico, a violagao do segredo
profissional, a omissdo de notificagdo de doenca, falsidade de atestado médico, os problemas no relacionamento
com colegas de profisséo, aborto, publicidade inadequada e omissédo de socorro.

Na acao penal contra 0 médico, movida pelo promotor publico, deve ficar comprovado que houve, durante o
exercicio profissional da Medicina, um crime descrito no Cddigo Penal Brasileiro, a exemplo de homicidio e les6es
corporais. Nesse caso, as penas vao de prestacédo de servicos & comunidade até a perda da liberdade.

Ja na acdo civil, movida pelo advogado do denunciante, se comprovada a culpa do médico, podera haver a
necessidade de indenizacéo conforme o Cédigo Civil Brasileiro. A indenizacéo deve ser fixada considerando o
dano material (incapacidade temporaria ou permanente) e o dano moral (dano estético e prejuizo de afirmacao
pessoal).

Também leva em conta a gravidade do caso e a situagdo financeira do acusado. Além de indenizacdes
geralmente fixadas em salarios minimos, o0 médico pode ter que arcar com outras despesas do paciente ligadas a
correcao da lesdo provocada. Ou ainda pagar pensédo permanente ou por um periodo fixado.

Na Justi¢a, a tramitacdo de uma agéo pode ser longa, por mais de cinco anos. Caso néo seja procurada a
assisténcia juridica gratuita do Estado, o processo tem custos. Geralmente, os advogados costumam cobrar cerca
de 20% do valor da acdo. Quem perder, podera arcar ainda com os honorarios da outra parte e com os custos da
pericia judicial.

12. Especialidades médicas com mais denuncias

Um levantamento realizado pelo Conselho Regional de Medicina do Estado de S&o Paulo a partir de cerca de
12.000 denuncias registradas entre 1995 e 2001, relacionou as principais queixas dentro das dez especialidades
gue mais receberam denuncias e que sdo apresentadas a seguir, por ordem de denuncias recebidas.

Observe que as especialidades mais suscetiveis a denlncias geralmente sdo aquelas relacionadas aos problemas
e necessidades de saude de maior incidéncia na populagéo.

Ginecologia e obstetricia

- Assisténcia ao parto (parto sem 6bito, com 6bito do recém-nascido, com traumatismo fetal — seqiiela no
recém-nascido —, com Obito materno ou com duplo 6bito)

- Pré-natal (mau acompanhamento, medicacéo errada, falta de cuidados, falta de exames, ma indicacédo para o
tipo de parto, ndo observancia de sintomas abortivos/eclampsia)

- Honorarios (dupla cobranca, cobranga indevida a pacientes do SUS, valores exorbitantes ou vis)

- Assédio sexual (atos libidinosos, consultas sem acompanhamento de assistente, procedimentos sem



utilizacéo de luvas, anamnese fora dos padrdes normais)
- Esterilizagéo (laqueadura com ou sem autorizagdo da paciente)

Pediatria

- Erro de diagndstico

- Cirurgias em geral

- Relacéo entre o médico e familiares (omisséo de informacdes, falta de atencdo, desrespeito, ma conduta)
- Medicacao errada

- Omisséo de socorro

Ortopedia e traumatologia

- Cirurgias em geral

Tratamento com utilizacdo de gesso (ma indicacdo, comprometimento do membro, sequelas)

Erro de diagnéstico

Exames médicos (falta de raio X, exames insuficientes, ma avaliacdo)

Atestado médico (cobranca, tempo de afastamento insuficiente, negativa em fornecé-lo, ndo aceitacéo do
atestado, divergéncias)

Medicina do trabalho

- Leséo por Esforco Repetitivo/Dort (ndo caracterizacdo da doenca, divergéncias de opinides)
Pericia/alta médica (ma conduta, ndo avaliacdo do caso, alta precoce, recusa de beneficio)
Problemas no relacionamento médico-paciente

Atestado de salde ocupacional

- Exame demissional

Oftalmologia

- Prescricdo médica (ma indicacdo para lentes e 6culos, letra ilegivel)
- Vinculo com 6tica

- Conduta ética (consultas gratis, divergéncias, ma conduta)

- Cirurgias (ma indicacao, seqlelas, perda da viséo)

- Acuidade visual (incompatibilidade, divergéncias)

Cirurgia plastica

- Propaganda médica (sensacionalismo, autopromog&o, aliciamento de pacientes, exibi¢cdo de fotos pré e pos-
operatorio)

- Resultado insatisfatorio

- Omisséo e falta de acompanhamento no pés-operatorio

- Relacionamento médico-paciente

- Honorérios (precos elevados, duplicidade de cobranca, ndo fornecimento de recibo)

Cardiologia

- Internac@o hospitalar (dificuldade de vagas, burocracia, negacgdo de atendimento por parte do convénio ou
plano de saude)

- Demora no atendimento que leva a ébito (falta de socorro imediato, falta de médicos no plantdo, demora na
transferéncia de paciente, demora da ambulancia, dificuldade de obtencéo de vagas)

- Erro de diagnéstico

- Omisséo de socorro

- Exames (falta de exames complementares, falta de equipamentos adequados)

Psiquiatria

- Medicacao (medicacao errada, falta de prescricéo, efeitos colaterais)

- Divergéncias em relacdo ao método de tratamento

- Internacdo (maus tratos, dificuldade de vagas, falta de acompanhamento adequado)
- Relacionamento do médico com o paciente e familiares

- Laudo médico (divergéncias, atestado falso de insanidade mental).

Gastroenterologia

- Honoréarios (cobranga indevida, dupla cobranca)
- Erro diagndstico

- Cirurgias (procedimento inadequado)

- Assédio sexual (atos libidinosos)

- Exames (pré e pbs-operatoérios)



Infectologia

- Prescri¢éo e terapias com antibiéticos

- Relagdo médico-paciente

- Omisséo de socorro

- Discriminacéo (racial, social, religiosa etc.)

- Condig¢Bes de funcionamento dos servicos e falta de medicamentos

13. Principais queixas

De acordo com 0 mesmo levantamento anterior realizado pelo Cremesp, as principais queixas dentro dos dez
assuntos que mais receberam denuncias séo as seguintes:

Negligéncia, impericia e imprudéncia

- Cirurgia com 0bito (choque anafilatico, parada cardiorrespiratdria, falta de equipamentos adequados, possivel
impericia/imprudéncia dos profissionais)

- M4 assisténcia (omissdo em pos operatério, desrespeito, omissédo de informagdes, consultas rapidas e sem
resultados satisfatérios)

- Erro diagnéstico

- Esquecimento de corpo estranho em cirurgias

- Exames (falta de pedido do exame para formar-se o diagnéstico preciso, radiografias, internacéo e
intervencao cirdrgica sem os devidos exames pré-operatorios, possivel impericia na realizacdo dos exames,
principalmente ginecolégicos, endoscopia e mamografia)

Atendimento Médico

- Ma conduta (desrespeito com colegas, pacientes ou familiares, assédio sexual, ndo elaboracéo de relatério
médico quando solicitado, vinculos com farmacia, ética ou laboratdrios e cobranca de pacientes do SUS)

- Discriminacéo (racial, social, religiosa ou por orientagdo sexual)

- Atraso em consulta (médico atrasa demasiadamente para consulta e, ao paciente reclamar, o agride
verbalmente; paciente que se atrasa e ao chegar o médico recusa-se em atendé-lo)

- Omisséo de socorro (deixar de atender por estar em horario de repouso ou terminando o plantdo; negacéo de
atendimento, por parte do hospital, pelo fato do paciente residir ou ter sido encaminhado por servi¢o de outra
cidade; negacao de atendimento por parte do convénio; falta de comunicagéo sobre transferéncia de paciente,
discriminacgéo)

- Condicbes de trabalho (instalacBes precarias, falta de medicacéo, equipamentos, higiene, falta de plantonistas
no hospital)

Conduta Etico-profissional

- Comportamento inadequado (desrespeito a hierarquia nos servicos, abuso de poder)

- Desrespeito com colegas e pacientes (desavencas, agressoes fisicas e verbais, omissdo de informacdes e
diagndstico)

- Auséncia em plantao (ausentar-se sem deixar outro médico em substituicdo, sem comunicac¢éo prévia a
diretoria, faltas sem aviso prévio e justificativas)

- Assédio (anamnese fora da praxe, ndo utilizacdo de luvas para exames ginecolégicos, falta de assistente na
sala, atos libidinosos)

- Acobertamento (acobertar exercicio ilegal da Medicina e mas praticas de outros profissionais, ocultar
informacdes)

Relacdo Médico-paciente

- Discussédo (descontrole emocional)

- Mé& conduta (desrespeito com pacientes e familiares, assédio, nao elaboragéo de relatério médico quando
solicitado)

- Agressao (fisica, verbal ou moral )

- Discriminacao (racial, social, religiosa etc.)

- Divergéncias (ndo aceitacdo de exames, laudos e atestados)

Pericia médica

- Recusa de beneficios (n&o aceitacdo de afastamento do trabalho)

- Suspensao de beneficios (alta sem examinar o paciente, alta com o paciente ainda doente ou incapacitado)
- Mau atendimento (descaso com o paciente)

- Discordancia com o perito assistente

- Condicbes de trabalho (excesso de pacientes, instalacdes inadequadas)

Publicidade médica
- Sensacionalismo (propaganda enganosa, autopromocao, exibi¢do de fotos pré e pds-operatdrias — mesmo



autorizadas pelo paciente)

- Concorréncia desleal (divulgagdo de valores de consultas, consultas gratis)

- Vinculos (parcerias com farmécia, 6tica, laboratdrios e indUstria farmacéutica)

- Divulgacéo indevida (sem nimero de CRM, nome do responsavel, clinica e especialidades)

CondicBes de funcionamento do hospital

- Falta de medicagédo

- Falta de médicos em plantbes

- Falta de higiene

- Falta de equipamentos

- Arbitrariedade da direcdo do servico de salde

Relacdo entre médicos

- Honorérios (falta de pagamento, falta de repasse, retencéo de honorarios)
- Concorréncia desleal (consultas gratis, oferta de brindes)

- Hierarquia (desobediéncia, abuso de poder)

- Discordancia de conduta

- Agressdao (fisica, verbal e moral)

Atestado médico

- Veracidade

- Falta de carimbo e assinatura

- Comercializacdo

- Letrailegivel

- Exorbitancia de tempo de validade do atestado

Honorarios médicos

- Retencéo

- Exorbitancia (cobranca de valor elevado)
- Dupla cobranca

- Cobranca vil

- Repasse de honorarios

14. Processos e penalidades

Das denuncias encaminhadas ao Cremesp, boa parte ndo caracteriza exatamente infracdo ética e, por isso, sao
arquivadas. O arquivamento muitas vezes também acontece por causa da natureza da dendncia que deve ser
apreciada por outro foro, e ndo pelo CRM. Mesmo assim, nenhuma denuncia é esquecida ou fica sem providéncia.
O CRM encaminha formalmente a queixa ao 6rgdo competente.

Por exemplo, as questdes relacionadas a convénios médicos, planos de salde e contas hospitalares sao
redirecionadas ao Procon; as denuncias referentes a condi¢Bes de servigos de salde sao dirigidas a Vigilancia
Sanitaria; quando dizem respeito a politica de salide municipal ou estadual sédo protocoladas no Ministério Publico;
se envolvem outros profissionais sédo apresentadas aos 6rgéos de classe correspondentes, como os Conselhos
Regionais de Enfermagem e Farmdcia; e ainda, dendncias sobre charlatanismo e prética ilegal da medicina séo
levadas ao conhecimento da Policia.

Das denuncias que sdo transformadas em processos, 50% recebem algum tipo de pena por infringirem um ou
mais artigos do Cadigo de Etica Médica.

Em 2000, o Cremesp instaurou 285 processos. No mesmo ano o Conselho julgou 228 médicos. Desses, 182
foram considerados culpados. De 1995 a julho de 2001 o Cremesp aplicou 774 penalidades, assim distribuidas:

- Adverténcia confidencial = 141

- Censura confidencial = 200

- Censura publica = 271

- Suspensdo do exercicio profissional = 121
- Cassacdo =41

15. A guem recorrer: instancias de cidadania

Conselho Regional de Medicina do Estado de S&o Paulo (Cremesp)



Recebe denuncias relacionadas ao exercicio profissional da Medicina. As denuncias podem ser feitas pelo correio,
por escrito, da forma mais clara e detalhada possivel, constando nome do médico, data e local do atendimento,
bem como anexando documentos como exames, receitas, laudos etc. Também podem ser feitas pessoalmente na
sede do Cremesp, que dispbe de pessoal para tomar o depoimento. Todas as dendncias devem ser assinadas e
nao sao aceitas por telefone ou e-mail.

Rua da Consolagéo, 753 - CEP: 01301-910 - S&o Paulo - SP

Tel: (11) 3017-9300 Fax: 259-5240

Home-Page: www.cresmep.org.br

Existem 27 Delegacias Regionais do Cremesp no interior do Estado

Comissdes de Etica Médica

Sao uma extensdo do Conselho Regional de Medicina do Estado de S&o Paulo, junto as instituicdes médicas.
Tém funcdes opinativas, educativas e fiscalizadoras do desempenho ético da Medicina dentro da institui¢éo. Pode
proceder sindicancia a pedido de interessados. Todo hospital tem a sua Comissado de Etica Médica.

Comités de Etica em Pesquisa

Todos os hospitais e instituicoes de salde que realizam pesquisas clinicas com seres humanos devem ter
Comités de Etica em Pesquisa (CEP), responsaveis por resguardar a integridade e os direitos dos voluntarios
participantes dos estudos.

Conselhos de Saude

Obrigatorios por lei nos trés niveis de governo, os conselhos de sadde contam com a participacéo de
representantes da sociedade e tém a tarefa de fiscalizar a execucéo das politicas de salde. As denlncias sobre o
atendimento precério nos servicos de salde podem ser encaminhadas ao conselho mais préximo.

Conselho Municipal de Saude de Sdo Paulo

Rua General Jardim, 36 - 2° and. - Vila Buarque - CEP 01223-010
Sao Paulo - SP - Tel.: 3218-4201 Fax: 3218-4198

E-mail: cmssp@prefeitura.sp.gov.br

Home page: www.prefeitura.sp.gov.br

A maioria dos municipios do Estado tém conselho de salde

Conselho Estadual de Salde de Sao Paulo

Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188 - Cerqueira César
CEP 05403-000 - Sao Paulo - SP - Tel.: 3064-4844
Home page: www.saude.sp.gov.br

Conselho Nacional de Salde

Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Anexo Ala B

1° and. - salas 128 a 147 - CEP 70058-900 - Brasilia - DF
Tel.: (61) 315-2150/315-2151 Fax: (61) 315-2414/315-2472
E-mail: cns@saude.gov.br

Home page: http://conselho.saude.gov.br

Vigilancia Sanitaria

Recebe denulncias relacionadas a fraude, falsificacéo e problemas na qualidade de medicamentos, sangue e
hemoderivados, produtos para a salde e alimentos, dentre outras funcdes.

Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria - ANVISA
SEPN 515 - Bloco B, Edificio Omega - Asa Norte
CEP 70.770-502 - Brasilia - DF Tel.: (61) 448-1000
Home page: www.anvisa.gov.br

Centro de Vigilancia Sanitaria e Secretaria de Estado da Saude


http://www.cresmep.org.br/
mailto:cmssp@prefeitura.sp.gov.br
http://www.prefeitura.sp.gov.br/
mailto:cns@saude.gov.br

Av. S&o Luiz, 99 - CEP 01046-001 - Sao Paulo - SP
Tels.: (11) 256-2355/256-2747 | 257-7611 R. 2010/2012
E-mail: cvs@cvs.saude.sp.gov.br

Home page: www.cvs.saude.sp.gov.br

Varias cidades do Estado tém Vigilancia Sanitaria ligada a Secretaria Municipal de Saude.
Ministério Publico

Recebe denuncias sobre ma qualidade do atendimento, deficiéncias de servicos de salide e desvios de recursos.
A partir das denuncias encaminhadas, o Ministério Publico podera promover diversas acdes visando ao
cumprimento da lei.

Ministério Publico Federal

Rua Peixoto Gomide, 768 - Cerqueira César
CEP 01409-904 - Séo Paulo - SP Tel.: (11) 3269-5000
Home page: www.prsp.mpf.gov.br

Ministério Publico Estadual

Rua Riachuelo, 115 - Centro

CEP 01007-904 - S&o Paulo - SP Tel.: 3119-9000

Home page: www.mp.sp.gov.br

As principais cidades do Estado contam com servigos do Ministério Publico.

Defesa do Consumidor

Dendncias envolvendo planos de saude, como negacéo de cobertura de atendimento, descredenciamento de
médicos e servigos, aumento abusivo de mensalidades e outras podem ser encaminhados a Fundacéo Procon/SP
e a Agéncia Nacional de Saude Suplementar (ANS). Ja o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec)
prioriza acdes coletivas envolvendo consumo de servigos e produtos de saude.

Fundacédo Procon/SP

Rua Barra Funda, 930 - 4° and.

CEP 01152-000 - Séo Paulo - SP - Tel.: 1512 / Fax: 3824-0717

Poupa Tempo: 0800-171233

Home page: www.procon.sp.gov.br

Existem varios Procons municipais, que também podem ser acionados.

Idec

Rua Dr. Costa Junior, 194 - Agua Branca

Séo Paulo - SP - CEP 05002-000

Tel: (011) 3872-7188, de 22 a 62, das 9h as 12h e das 13h as 18h
Fax: (011) 3865-0310

E-mail: atenidec@uol.com.br

Home-page: www.idec.org.br

Agéncia Nacional de Saude Suplementar - ANS

Av. Augusto Severo, 84 - 10°, 11° e 12° and. - Gléria
CEP 20021-040 - Rio de Janeiro - RJ

Disque ANS: 0800-701 96 56

(para davidas e denuncias envolvendo planos de salde)
E-mail: ans@ans.saude.gov.br

Home page: www.ans.gov.br

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)


mailto:cvs@cvs.saude.sp.gov.br
http://www.mp.sp.gov.br/
http://www.procon.sp.gov.br/
mailto:atenidec@uol.com.br
mailto:ans@ans.saude.gov.br

Secao Séao Paulo

Recebe dendncias e encaminha agbes coletivas

Rua Senador Feijé, 143 - 3° and. CEP 01006-001 - Sdo Paulo - SP
Home page: www.oabsp.org.br

Comissao de Defesa do Consumidor da OAB

Tel.: (11) 3116-1070/ 1084/ 1086
E-mail: defesa.consumidor@oabsp.org.br

Comissao de Direitos Humanos da OAB

Tel.: (11) 3116-1079/ 1089/ 1092
E-mail: direitos.humanos@oabsp.org.br

Juizados Especiais Civeis e Juizados Informais de Conciliagédo

Existem em muitas cidades do Estado. Somente no municipio de Sdo Paulo sdo 20 juizados. Fazem
intermediacéo de questdes judiciais particulares em determinados casos envolvendo atendimento e prestagéo de
servigos em saude. Seguem dois enderecos na Capital:

Central
Rua Vergueiro, 835, Liberdade CEP 01504-001
Tels.: (011) 279-5375 / 270-5857 Horario: 13h as 20h

Universidade Mackenzie
Rua Major Sertorio, 745 Tel.: (011) 256-6040
Horario: 9h as 18h

Comissodes de Direitos Humanos

Para encaminhamento de denlncias sobre qualquer violagcdo dos direitos civis e de cidadania, preconceito,
discriminacgéo e todas as formas de violéncias e atentados contra a dignidade humana.

Comisséao de Direitos Humanos da Camara dos Deputados
CEP 70160-900 - Brasilia - DF Tel.: (61) 318-5151
Home page: www.camara.gov.br

Comisséao de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa de S&do Paulo

Gabinete do Dep. Renato Simdes (Presidente da Comissao de DH)
Av. Pedro Alvares Cabral, 201 - Ibirapuera

CEP 04097-900 - S&o Paulo - SP Tel.: 3886-6301 Fax: 3884-3986
E-mail: renatosimoes@renatosimoes.com.br

Comisséo de Direitos Humanos da Camara Municipal de Sdo Paulo

Gabinete do Dep. italo Cardoso (presidente da Comiss&o de DH)
Viaduto Jacarei, 100 CEP 01319-900 - S&o Paulo - SP

Tel.: 3111-2000 / 3111-2023 Fax : 3111-3011

E-mail: italocardoso@cmsp.prodam.sp.gov.br

Varias Camaras Municipais tém Comissdes de Direitos Humanos
Guia da Relacdo Médico-paciente utilizou como fontes e referéncias:

PUBLICACOES: Cédigo de Etica Médica; Iniciacdo a Bioética (Conselho Federal de Medicina); Erro Médico (Julio
Cézar Meirelles Gomes, José Geraldo de Freitas Drumond e Genival Veloso Franc¢a); Direitos do Paciente (Férum
de Patologias do Estado de S&o Paulo); Manual de Orientac&o Etica e Disciplinar (Conselho Regional de Medicina
do Estado de Santa Catarina); Relacdo Médico-Paciente (Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas
Gerais); O médico e seus direitos ( Beatriz Fernandes)


http://www.oabsp.org.br/
mailto:renatosimoes@renatosimoes.com.br

ARTIGOS: Indenizacéo por dano oriundo de erro médico (Antbnio Carlos Mendes); Responsabilidade penal do
médico (Neri Tadeu Camara Souza); Realidade sobre Erro Médico (Irany Novah Moraes); O Médico nos tribunais

(Mario de Oliveira Filho); Erro Médico, semiologia e implicacdes legais (Sidney Zampieri Jinior e Alessandra
Moreira Zampieri).
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